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Vistos, etc. 
 
Nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 995 e no parágrafo 4º do 

artigo 1.012 do Código de Processo Civil em vigor, atribuo efeito suspensivo ao recurso de 
apelação junto por fotocópia digitalizada às fls. 10/20 nos autos da ação civil pública 0005826-
18.2014.4.01. 3600/MT, por identificar a presença dos requisitos que autorizam a adoção da 
providência, pois há possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação à apelante, 
deixando ver a probabilidade de provimento do recurso não só os fundamentos deduzidos na 
decisão proferida no Agravo de Instrumento 0011672-15.2015.4.01.0000/MT, suspensiva dos 
efeitos da tutela antecipada deferida na demanda, como no precedente do eg. Superior 
Tribunal de Justiça, a que ela se referiu, cuja ementa, abaixo transcrita, deixa ver as razões de 
decidir, não reconhecendo ilegitimidade alguma nas Resoluções questionadas: 

 
 
" PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLI CA. 
EDUCAÇÃO. INGRESSO NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAM ENTAL. 
CORTE ETÁRIO. RESOLUÇÕES Nº 01/2010 E Nº 06/2010 - CNE/CEB. 
LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO PROVIDO. RECU RSO 
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO PREJUDICADO. 
1. As Resoluções nº. 01/2010 e nº. 06/2010, ambas emanadas da Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB), ao 
estabelecerem corte etário para ingresso de crianças na primeira série do ensino 
fundamental (6 anos completos até 31 de março do correspondente ano letivo), 
não incorreram em contexto de ilegalidade, encontrando, ao invés, respaldo na 
conjugada exegese dos arts. 29 e 32 da Lei nº 9.394/96 (LDB). 
2. Não é dado ao Judiciário, como pretendido na ação civil pública movida pelo 
Parquet, substituir-se às autoridades públicas de educação para fixar ou suprimir 
requisitos para o ingresso de crianças no ensino fundamental, quando os atos 
normativos de regência não revelem traços de ilegalidade, abusividade ou 
ilegitimidade. 
3. Recurso especial da União provido, restando prejudicado aquele interposto pelo 
Ministério Público Federal” (REsp 1412704/PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª Turma, 
DJe de 19.12.2014).  
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Comunique-se a presente decisão ao Juízo Federal da 8ª Vara da Seção 
Judiciária do Estado do Mato Grosso, por onde ainda tramitam os autos da Ação Civil Pública 
0005826-18. 2014.4.01.3600/MT, trasladando-se cópia da mesma para os referidos autos e, 
em não havendo interposição de recurso contra ela, arquivem-se os presentes autos. 

 
Publique-se. 
Intimem-se. 
Cumpra-se. 
 
Brasília, 20 de setembro de 2016. 
 

 
CARLOS MOREIRA ALVES 

Relator 
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